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Caso hipotético

Bruna é recém-formada no curso de Marketing e Branding Pessoal e tem o desejo de alavancar o negócio das pessoas por meio da imagem projetada na internet. Empolgada e pronta para começar, celebra contrato de aluguel com Vinicius, de um espaço de trabalho compartilhado que tem excelente localização e estrutura, perfeitos para o seu negócio. Nove meses se passam e seu negócio vai de vento em pompa, com faturamento crescente a cada mês. De repente, um vírus se disseminou rapidamente, contaminando milhares e milhares de pessoas de forma global, fazendo com que as autoridades adotassem medidas drásticas de isolamento social, no intuito de minimizar o efeito do avanço do vírus. Isso trouxe profundas transformações socioeconômicas em todo o mundo. Não foi diferente para a Bruna, que viu seu faturamento cair drasticamente pela inviabilização de trabalhar no seu escritório, já que todas as atividades tiveram que ser suspensas por conta da recomendação do Ministério da Saúde. Bruna, desesperada, não sabendo quanto tempo isso iria demorar e sem ter condições de arcar com o valor do contrato de aluguel entabulado com Vinicius, te procura para orientação. 

Na condição de advogado/a de Bruna (considerando o caso hipotético apresentado e tudo aquilo que já foi tratado em aula sobre os princípios da liberdade contratual e intervenção mínima do Estado no regramento dos contratos privados) seria viável propor ação revisional do contrato locatício empresarial com base na teoria da imprevisão disciplinada no Código Civil?



